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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, Dr. FRANCISCO DIRCEU BARROS,
CONVOCA os candidatos aprovados no último concurso para o cargo
de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto, relacionados
conforme anexo desta Convocação, para comparecerem ao Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça, sito na Rua do Imperador D. Pedro II, 473,
Santo Antônio, Recife/PE, no dia 10 de DEZEMBRO de 2018
(SEGUNDA-FEIRA), às 11h, com o intuito de escolherem as
Promotorias de Justiça, obedecida a ordem de classificação, para as
respectivas nomeações.

CONVOCAÇÃO Nº 041/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, relativa ao mês de
dezembro de 2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício nº 032/2018 –
Coordenadoria;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO, 5ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
no cargo de 17º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no período
de 01/12/2018 a 31/12/2018, em razão do afastamento do Bel. Paulo
Roberto Lapenda Figueiroa, dispensando-a do exercício das suas atuais
atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
cumulativo no cargo de 5º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 01/12/2018 a 31/12/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.378/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.379/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, relativa ao mês de
dezembro de 2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício nº 032/2018 –
Coordenadoria;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA, 20º
Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício no cargo de 20º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância,
no período de 01/12/2018 a 31/12/2018, em razão do afastamento do
Bel. Sílvio José Menezes de Tavares, sem prejuízo do exercício das
suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, relativa ao mês de
dezembro de 2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício nº 032/2018 –
Coordenadoria;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO,
31º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício no cargo de 14º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância,
no período de 01/12/2018 a 31/12/2018, em razão do afastamento do
Bel. Valdir Barbosa Júnior, dispensando-o do exercício das suas atuais
atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
cumulativo no cargo de sua titularidade no período de 01/12/2018 a
31/12/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.380/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, relativa ao mês de
dezembro de 2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício nº 032/2018 –
Coordenadoria;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO, 1º
Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
no cargo de 2º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, em razão da
licença prêmio da Bela. Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque,
no período de 01/12/2018 a 20/12/2018, dispensando-o do exercício das
suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar o Promotor de Justiça acima indicado para o exercício
cumulativo no cargo de sua titularidade, no período de 01/12/2018 a
20/12/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.381/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Criminal, relativa ao mês de
dezembro de 2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, formalizada por meio do Ofício nº 847/2018 – PJCRIM;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO, 57º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício no cargo de 14º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 01/12/2018 a 31/12/2018, em razão do
afastamento do Bel. Renato da Silva Filho, dispensando-o do exercício
das suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
cumulativo no cargo de sua titularidade no período de 01/12/2018 a
31/12/2018.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.382/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Criminal, relativa ao mês de
dezembro de 2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, formalizada por meio do Ofício nº 847/2018 – PJCRIM;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor
de Justiça Criminal, de 3ª Entrância, para o exercício no cargo de 18º
Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, durante o período de
01/12/2018 a 31/12/2018, em razão do afastamento da Bela. Taciana
Alves de Paula Rocha, sem prejuízo de suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.383/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. CLÓVIS ALVES ARAÚJO, 42º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, do exercício cumulativo no cargo
de 14º Promotor de Justiça Criminal da Capital, atribuído por meio da
Portaria PGJ nº 2.293/2018, a partir de 26/11/2018, em razão da
reassunção da Bela. Helena Martins Gomes e Silva.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 26/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.384/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 127056/2018;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.385/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. FABIANO DE MELO PESSOA, 4º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
cumulativo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, nos
períodos de 29/10/2018 a 02/11/2018 e de 05/11/2018 a 14/11/2018, em
razão da licença médica e das férias, respectivamente, da Bela. Márcia
Maria Amorim de Oliveira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 29/10/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. HENRIQUE RAMOS RODRIGUES, 3º Promotor de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
cumulativo no cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, no
período de 01/12/2018 a 30/12/2018, em razão da licença prêmio da
Bela. Sara Souza Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.386/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da 8ª Coordenadoria Ministerial de
Circunscrição;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro em relação à
designação do Bel. Rinaldo Jorge da Silva;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar os Membros RINALDO JORGE DA SILVA, 2º Promotor de
Justiça Criminal de Ipojuca, e BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO,
2ª Promotora de Justiça Cível de Ipojuca, ambos de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Rio Formoso,
de 1ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de
28/11/2018 a 17/12/2018, em

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.387/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

razão da licença paternidade do Bel. Daniel Gustavo Meneguz Moreno.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 28/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da 8ª Coordenadoria Ministerial de
Circunscrição;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 3ª Promotora de
Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Sirinhaém, de
1ª Entrância, no período de 28/11/2018 a 17/12/2018, em razão da
licença paternidade do Bel. Daniel Gustavo Meneguz Moreno.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 28/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.388/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR, 1º
Promotor de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça
de São José da Coroa Grande, 1ª Entrância, no período de 03/12/2018
a 22/12/2018, em razão das férias do Bel. Guilherme Vieira Castro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.389/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.390/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO,
1º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, de 2ª Entrância, no período de 23/11/2018 a 31/12/2018, em
razão da licença médica da Bela. Liana Menezes Santos.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 23/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ nº 2.368/2018;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 10ª
Circunscrição Ministerial, com sede em
Nazaré da Mata-PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.368/2018, de 27.11.2018,
publicada no DOE do dia 28.11.2018, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.391/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

A EXMA. SRA. PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, EXAROU O
SEGUINTE DESPACHO:

Expediente n.º: of.237/2018-AMPPE
Processo n.º: 0018829-2/2018
Requerente: AMPPE
Assunto: Requerimento
Despacho: Autorizo o afastamento, sem ônus para o MPPE.

Expediente n.º: of.236/2018-AMPPE
Processo n.º: 0018830-3/2018
Requerente: AMPPE
Assunto: Requerimento
Despacho: Autorizo o afastamento, sem ônus para o MPPE.

DESPACHOS Nº s/nº -
Recife, 27 de novembro de 2018

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Coordenador de Gabinete

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. PAULO AUGUSTO DE
FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes despachos:

DESPACHOS Nº 80.
Recife, 28 de novembro de 2018

Expediente n.º: 173/18
Processo n.º: 0013423-4/2018
Requerente: RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
Assunto: Solicitação
Despacho: Conforme reunião com Dr. Frederico Guilherme da Fonseca
Magalhães, devolva-se o presente expediente ao GAECO para verificar
a possibilidade de realização de convênio.

Expediente n.º: 826/18
Processo n.º: 0019922-5/2018
Requerente: PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Já providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 2.369/2018,
publicada no DOE do dia 28.11.2018.

Expediente n.º: 827/18
Processo n.º: 0019923-6/2018
Requerente: PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Já providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 2.364/2018,
publicada no DOE do dia 28.11.2018.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou o seguinte  despacho:

Expediente n.º: s/n°/2018
Processo n.º: 0019220-5/2018
Requerente: HENRIQUE RAMOS RODRIGUES
Assunto: Ofícios
Despacho: Autorizo o afastamento sem ônus para o MPPE. À CMGP
para anotar e arquivar.

DESPACHO Nº 181
Recife, 28 de novembro de 2018

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 12/2018 – RA
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA
(2ª PUBLICAÇÃO)

O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em
virtude da Lei, etc.

FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores
Promotores de Justiça, de 1ª entrância, que se achando vago o cargo de
Promotor de Justiça de Parnamirim (Vara Única), fica aberta a
concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho
Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a
partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte à 2ª (segunda) publicação do
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para
apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de
conformidade com o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar
Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos vinte e oito do mês de
novembro do ano de dois mi l  e dezoito (28.11.2018). Eu,
________________________PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO,
Promotor de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Presidente do CSMP

EDITAL Nº 12/2018 – RA
Recife, 29 de novembro de 2018

SECRETARIA GERAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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A SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO avisa aos
SUPRIDORES do MPPE que de acordo com a IN PGJ nº 004/2014 a
concessão de Suprimento Individual, pelo seu art. 17, “§ 3º, informa que
todo suprimento creditado a partir do dia 08 (oito) de outubro de cada
ano, a prestação de contas se dará até o dia 06 (seis) de dezembro do
ano correspondente.

Secretaria Geral do Ministério Público, 11 de outubro de 2018.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário Geral Adjunto  do Ministério Público

AVISO Nº SGMP Nº 051/2018
Recife, 11 de outubro de 2018

GUSTAVO AUGUSTO RODRIGUES DE LIMA
Secretário Geral Adjunto

A SECRETÁRIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em exercício,  no
uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral
de Justiça, contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Convênio de Cooperação Técnica nº 31/2018,
celebrado entre o MPPE e a Prefeitura Municipal de Paulista, assinado
em 07/06/2018;

Considerando a Portaria do Prefeito de Paulista nº 467/2018, publicada
no Diário Oficial do Executivo Municipal de 12/09/2018;

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0019239-6/2018,
protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 06/11/2018.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública JOSENEIDE
MARIA CARNEIRO CAMPOS, Professora, pertencente ao quadro de
pessoal da Prefeitura Municipal de Paulista ora à disposição desta
Procuradoria Geral de Justiça, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar a servidora no Núcleo de Justiça Comunitária de Casa
Amarela;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 12/09/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  14 de novembro de 2018.

Cristiane Maria Caitano da Silva
SECRETÁRIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em exercício.
Republicação

PORTARIA POR-SGMP Nº 956/2018.
Recife, 14 de novembro de 2018

PORTARIA POR SGMP-

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de

PORTARIA Nº 991/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

Justiça, nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna n.º 153/2018, da
Corregedoria Geral do Ministério Público, protocolada sob o n.º 18909-
0/2018;

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto Eletrônico
(SIAF)

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor ANTÔNIO MAURÍCIO MORAES DE LUNA
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.138-3, para o
exercício das funções de Oficial Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-6, por um período de 02
dias, em 31/10/2018 e 01/11/2018, tendo em vista o gozo de folgas do
titular JARBAS CAVALCANTE AMORIM DA SILVA   Técnico Ministerial
- Administração, matrícula nº 187.989-8.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 31/10/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de Novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PORTARIA POR SGMP-  992/2018

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Ofício n.º 025/2018, da Coordenação
Administrativa da Sede das Promotorias de Justiça de Olinda,
protocolada sob o nº 0016147-1/2018;

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto Eletrônico
(SIAF);

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor WAGNER ALVES MATIAS DE SOUZA, Técnico
Ministerial - Transporte, matrícula nº. 187.742-9, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, durante o período de 06
e 14/09/2018 e 05, 11, 18 e 26/10/2018 tendo em vista o gozo de folgas
do titular,

PORTARIA POR-SGMP Nº 992/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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MARCELLO LYRA DE VASCONCELOS, Técnico Ministerial –
Administração, matrícula nº. 189.025-5;

II – Esta Portaria retroagirá a 06/09/2018;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de Novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Ofício n.029/2018, das Promotorias de Justiça
de Jaboatão dos Guararapes, protocolada sob o número 0019867-
4/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar o servidor VINICIUS VASCONCELOS DE SOUZA, matrícula
nº189.527-3, Analista Ministerial, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-3, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 02/01/2019, tendo em vista o gozo de Licença
Prêmio do titular CRISTIANO LUCAS DE ARAÚJO, Agente de
Manutenção Infraescolar, matrícula nº189.355-6;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 02/01/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29  de novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 993/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna n.º 233/2018, da
Coordenadoria Administrativa das Promotorias de Justiça de

PORTARIA POR-SGMP Nº 994/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

Petrolina, protocolada sob o nº 0019604-2/2018;

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto Eletrônico
(SIAF)

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora ISA DANNIELE DE MELO NETO, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.938-9, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 05
dias, referente aos dias 15 a 19/10/2018 , tendo em vista gozo de folgas
do titular, AGEU WESLEY CASTRO DOURADO FERREIRA BRAGA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.784-0;

II – Esta Portaria retroagirá a 15/10/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de Novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 33/2018, da Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, protocolada sob o nº
0019480-4/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora EDNEIDE MARIA SOARES DA SILVA, Técnica
de Nível Médio, matrícula nº 188.422-0 para o exercício das funções de
Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, por um período de 15 dias, contados a partir de
19/11/2018, tendo em vista o gozo de férias da titular, MARLI MENEZES
DE CARVALHO, Técnica Ministerial Suplementar, matrícula nº 187.680-
5.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 19/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de novembro de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 995/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Ofício nº 124/2018 da Coordenadoria da
Promotoria de Justiça do Cabo de Santo Agostinho, protocolado sob o
nº 0019925-8/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor HEBERT DE SOUZA RODRIGUES, Técnico
Ministerial, matrícula nº 189.401-3, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 20
dias, contados de 21 a 30/11/2018 e de 03 a 12/12/2018, tendo em vista
o gozo de férias do titular, FELIPE EUCLIDES LAURIANO ARAÚJO,
Técnico Ministerial, matrícula nº 189.139-1;

II - Esta portaria retroagirá ao dia 21/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de novembro de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 996/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna n°057/2018, do
Departamento de Produção do Ministério Público de Pernambuco,
protocolada sob o n°0019876-4/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor THIAGO GOMES RODRIGUES, Técnico
Ministerial, matrícula nº 189.659-8, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial do Departamento de Produção, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-5, por um período de 15
dias, contados a partir de 19/11/2018, tendo em vista o gozo de Férias
do titular BRUNO HENRIQUE

PORTARIA POR-SGMP Nº 997/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

MONTENEGRO FERREIRA, Técnico Ministerial, matrícula nº188.598-7;

II- Esta portaria retroagirá ao dia 19/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 126/2018, da
Coordenadoria Ministerial de Suporte ao Usuário, protocolada sob o nº
0019029-3/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor WILBERT SANTANA DOS SANTOS, Técnico
Ministerial, matrícula nº 189.437-4 para o exercício das funções de
Gerente Ministerial da Divisão de Serviços Técnicos, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 30
dias, a partir de 05/11/2018, tendo em vista o gozo de férias do titular,
ANTONIO DE PÁDUA MARTINS DA SILVA, Técnico Ministerial,
matrícula nº 188.079-9;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 05/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 998/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna n.º 31/2018, da
Assessoria Técnica em Matéria Criminal, protocolada sob o nº 0019456-
7/2018;

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto Eletrônico
(SIAF);

PORTARIA POR-SGMP Nº 999/2018
Recife, 29 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
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Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

 I - Designar a servidora JULIANE CRISTINA CANTALICE DA CUNHA,
Analista Ministerial - Jurídica, matrícula nº 189.605-9, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, durante 04 dias, sendo 01 dia de
Convocação Eleitoral em 29/10/2018 e 03 dias em 30 e 31/10/2018 e
01/11/2018, tendo em vista o gozo de folgas do titular, MÚCIO MÁRCIO
MIRANDA MARINHO, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
187.736-4;

II – Esta Portaria retroagirá a 29/10/2018;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de Novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

Promotoria de Justiça de Itapissuma

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas, com fulcro nas disposições contidas no art.127, “caput”,
inciso III da Constituição Federal, Art.26, incisos I e V, e art. 27, incisos I
e II, parágrafo único, inciso IV, da lei de nº 8.625/93, combinados ainda,
com o disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei
Complementar Estadual de nº 12/94, a Resolução RES-CSMP nº
002/08, e ainda:

CONSIDERANDO que o art. 230 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade, bem estar e garantindo-lhes o direito à vida;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 10.741/03, em seu art. 4º, preceitua que
nenhum idoso será objeto de qualquer t ipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO o teor do § 3º, do art. 10, da citada Lei n.º 10.741/03,
o qual assevera que é dever de todos zelar pela dignidade do idoso,
colocando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento,
aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

CONSIDERANDO, ainda, a existência de Inquérito Civil n.º 01/2017, que
tramita na Promotoria de Justiça de Itapissuma, o qual apura possíveis
irregularidades e maus tratos a idosos, no âmbito da Instituição de
Longa Permanência – ILPI, FILHOS DE ASAFF, sediada neste
município;

CONSIDERANDO, por fim e sobretudo, o teor de recente relatório
elaborado pelo CENTRO INTEGRADO DE ATENÇÃO E PREVENÇÃO
À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA – CIAPPI, o qual relata
situações de negligência aos idosos ali abrigados, bem como as
deliberações e encaminhamentos de reunião

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 003/2018 -.
Recife, 28 de novembro de 2018

realizada na data de hoje entre vários órgãos de defesa dos interesses
de idosos, nesta Promotoria de Justiça,

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Sr Aloísio Basílio da Costa Sobrinho, administrador
da mencionada ILPI FILHOS DE ASAFF ou outra pessoa que faça as
vezes de administrador do referido lar, que até desfecho do Inquérito
Civil em epígrafe, se ABSTENHA de acolher e/ou receber novos idosos
no referido lar, bem como que se ABSTENHA de mudar o endereço de
funcionamento do Lar e/ou promover a transferência de idosos para
outras instituições congêneres, sem prévia comunicação ao Ministério
Público Estadual, sob pena de responsabilização na esfera cível e
criminal.

DETERMINAR:

1) A remessa de cópias da presente recomendação:

a) Ao administrador do LAR FILHOS DE ASAFF, Sr. Aloísio Basílio da
Costa Sobrinho, para conhecimento;

b) Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, para conhecimento;

c) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa
da Cidadania, por meio magnético, para ciência;

d) À Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para a
publicação no Diário Oficial do Estado;

e) À emissora de rádio local, com vistas à divulgação de seu conteúdo à
população em geral.

2) Publique-se. Registre-se. Arquive-se em pasta eletrônica.

Itapissuma, 28 de novembro de 2018.

ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
PROMOTOR DE JUSTIÇA
EM EXERCÍCIO CUMULATIVO

ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Promotor de Justiça de Itapissuma

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
DEFESA E PROMOÇÃO DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

Ref.: Peças do IC nº 08/2014 da 22PJDCCAP
Arquimedes nº 2018/379342

PORTARIA Nº 67/2018 – 22PJDCCACP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 001/2016,
de 03.06.2016, publicada no DOE de 04.06.2016;

CONSIDERANDO o teor das peças informativas extraídas dos autos do
IC nº 08/2014 da 22PJDCCAP, tendo em vista o advento da Resolução
RES-CSMP nº 001/2016, a fim de servirem de base, como notícia de
fato, para a instauração do respectivo procedimento administrativo;

CONSIDERANDO que ao longo da investigação no referido
procedimento foram realizadas diversas diligências, a fim de acionar a
Secretaria de Educação do Município do Recife para adotar as medidas
necessárias à solução das irregularidades apontadas no âmbito da
Escola Municipal Isaac Pereira da Silva;

PORTARIA Nº 67/2018 – 22PJDCCACP
Recife, 20 de novembro de 2018
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CONSIDERANDO que, a despeito de providências adotadas pela
Secretaria de Educação do Município do Recife ao longo daquele
procedimento, remanescem irregularidades administrativas naquela
unidade de ensino, notadamente a falta de disponibilização de bancas
escolares e conjuntos do professor;

CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de averiguar a atuação da
Secretaria de Educação do Município do Recife para sanar as
irregularidades remanescentes;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil
estabelece, em seu artigo 206, que: “O ensino será ministrado com base
nos seguintes princípios: [...] VII - garantia de padrão de qualidade.”;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 211, § 2º, do Texto Maior,
segundo o qual: “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, da RES-CSMP nº 001/2016, de
03.06.2016, publicada no DOE de 04.06.2016, que disciplina, no âmbito
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo,
autorizando o manuseio do último para: "[...] II – acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato
que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento,

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
001/2016, publicada no DOE de 04.06.2016, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que
se segue:

1) registre-se e autue-se a presente Portaria no sistema de gestão de
autos Arquimedes/MPPE, com a juntada dos documentos anexos,
delimitando como objeto da correspondente investigação acompanhar
as providências adotadas pela Secretaria de Educação do Município do
Recife para disponibilizar as bancas escolares e os conjuntos do
professor à Escola Municipal Isaac Pereira da Silva;

2) expeça-se ofício ao Secretário de Educação do Município do Recife,
com cópia da presente portaria, a fim de que, no prazo de trinta dias,
apresente as medidas administrativas adotadas para disponibilizar as
bancas escolares e os conjuntos do professor à Escola Municipal Isaac
Pereira da Silva;

3) após o decurso do prazo assinalado no item “2”, com ou sem
resposta, à conclusão;

4) publique-se a presente portaria no DOE (versão eletrônica);

Recife, 20 de novembro de 2018.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
22º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Ministério Público do Estado de Pernambuco
16ª Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Defesa do
Consumidor

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC -  -
Recife, 28 de novembro de 2018

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

REF. IC. Nº 042/16-16ª

Termo de Ajustamento de Conduta que firma o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 16ª Promotoria de
Defesa da Cidadania da Capital com atuação na Promoção e Defesa
dos Direitos do Consumidor e a empresa BAR CANCELA visando à
regularização das normas de segurança e prevenção a incêndio

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de 2018, na sede da
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com atuação em matéria
de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, sita à Av. Visconde
de Suassuna, 99, 1º Andar, no bairro de Santo Amaro, na cidade do
Recife, Estado de Pernambuco, o Ministério Público do Estado de
Pernambuco, por meio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital , com atuação na Defesa do Consumidor,
representado pelo Exmo. Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, 16º Promotor
de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital, neste ato como
compromitente e, a Pessoa Jurídica adiante indicada, doravante
denominada, BAR CANCELA, CNPJ Nº 22.433.439/0001-40, com
endereço à Rua Princesa Isabel, 183, Boa Vista, Recife-PE, neste ato
representada por MANOEL BARROS SOBRINHO, portador da
identidade 1.393.500, inscrito no CPF 213.206.324-91.

CONSIDERANDO que, consoante dicção do art. 127, caput, da
Constituição da República Federativa do Brasil, incumbe ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis e que se encontra entre as
suas funções institucionais a proteção dos interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que os arts. 1º, inciso II, e 5º, ambos da Lei Federal
nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e os arts. 81 e 82, ambos da Lei
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), em conjuminância com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e art. 72, inciso IV, “b” e
“c”, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, estatuem caber ao
Ministério Público a proteção, prevenção e reparação dos danos
causados ao consumidor, bem como a tutela de outros interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, resguardando--se a boa fé, a transparência e a proteção do
consumidor;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 39, VIII, do Código de Defesa
do Consumidor, é vedado ao fornecedor de produtos colocar no
mercado de consumo qualquer produto ou serviço em desacordo com
as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes;

CONSIDERANDO que, dentre as funções básicas do Ministério Público
se insere a de preservação dos interesses sociais, econômicos, de
forma a resguardar os direitos dos consumidores, aliado a necessidade
de preservar a sadia atividade empresarial;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, objetivando regularizar as condições
de funcionamento conforme as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, que possui eficácia de título executivo extrajudicial, busca
prevenir a ocorrência de eventuais ilícitos e irregularidades praticados
contra os consumidores e demais titulares dos interesses difusos,
coletivos e individuais homogêneos , nos termos do § 6º, do artigo 5º, da
Lei nº 7.347, de 24/07/85, acrescido pelo artigo 113, da Lei nº 8.078, de
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11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA SEGUNDA – A COMPROMISSÁRIA se compromete a
finalizar e apresentar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, licença
sanitária, atestado de regularidade do Corpo de Bombeiros e alvará de
localização e funcionamento da Prefeitura do Recife;

CLÁUSULA TERCEIRA. Pelo descumprimento de qualquer uma das
obrigações assumidas neste Compromisso de Ajustamento de Conduta
a COMPROMISSÁRIA ficará sujeita às penalidades fixadas da seguinte
forma: pagamento de multa de incidência DIÁRIA no valor de R$
1.000,00 (mil reais),revertida ao Fundo Municipal de Proteção e Defesa
do Consumidor - FMPDC (Lei Municipal nº 1.984, de 26 de setembro de
2007), além das penalidades administrativas oriundas do exercício do
poder de polícia administrativo .

CLÁUSULA QUARTA. Os valores das multas deverão ser recolhidos no
prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da notificação, em
instituição financeira e conta bancária indicada na notificação escrita
encaminhada pelo COMPROMITENTE. Não sendo efetuado o depósito
do valor das multas, sua execução judicial será promovida pelo órgão
notificante, com atualização monetária pela taxa SELIC ou índice
superveniente criado em sua substituição, sobre o que deveria ser
depositado.

CLÁUSULA QUINTA. Na hipótese de descumprimento total ou parcial
do presente ajuste, a execução da multa não exclui a possibilidade de
propositura de execução específica das obrigações constantes deste
compromisso. O presente termo também não exclui a possibilidade de
propositura de Ação Civil Pública se, em razão de circunstâncias
supervenientes, venha a se revelar inadequado ou insuficiente para a
efetiva proteção dos interesses difusos e coletivos lesados, além das
medidas administrativas adotadas pelos órgão administrativos, cada um
em sua esfera de competência.

CLÁUSULA SEXTA. Após lavrado e assinado pelas partes, este TAC
produzirá todos os seus efeitos jurídicos, elegendo as partes o foro da
Comarca de Recife para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos oriundos
do presente termo.

E, por estarem justos e acordados, as partes COMPROMISSÁRIA,
INTERVENIENTES E COMPROMITENTE, por meio de seus
representantes legais, firmam o presente TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA , para que surta seus efeitos legais e jurídicos , tendo
eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do  artigo 5º, §6º, da
Lei nº 7.347/85 c/c o art.585, VII, do Código de Processo Civil.

Recife, 28 de novembro de 2018.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
16º Promotor de Justiça

MANOEL BARROS SOBRINHO
(Proprietário do Bar Cancela- Compromissário)

TESTEMUNHAS:

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
16º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE AFRÂNIO/PE

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Nº 08/2016 EM INQUÉRITO CIVIL Nº 21/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das

PORTARIA Nº Nº 08/2016 EM INQUÉRITO CIVIL Nº 21/2018.
Recife, 29 de novembro de 2018

atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da
Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º,
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as
alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil público para defesa do
patrimônio público e social, conforme prescrito no art. 129, III, 1ª parte,
da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o presente procedimento tem o objetivo de
apurar a denúncia acerca da suspensão indevida de serviços públicos
essenciais prestados pelo Município de Dormentes/PE.

CONSIDERANDO a necessidade de adequação e possíveis novas
colheitas probatórias para conclusão do procedimento.

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa (90) dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual se deverá promover o ajuizamento de ação civil pública
ou conversão em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos
para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima
mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes
providências:

D E T E R M I N A R, inicialmente:

1) Autue-se o presente processo sob novo número;

2) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

3) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES.

4) Registre-se a conversão do presente procedimento e abertura do
respectivo IC na planilha de procedimentos extrajudiciais para fins de
controle interno desta Promotoria;

5) Encaminhem-se os autos, sob prioridade, para a f i la de
procedimentos para propositura de Ação Civi l  Pública.

 CUMPRA-SE.
Afrânio/PE, 29 de novembro de 2018.

BRUNO DE BRITO VEIGA
Promotor de Justiça

BRUNO DE BRITO VEIGA
Promotor de Justiça de Afrânio
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22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
DEFESA E PROMOÇÃO DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

Ref.: Peças do IC nº 61/2014 da 22PJDCCAP
Arquimedes nº 2018/379289

PORTARIA Nº 71/2018 – 22PJDCCACP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 001/2016,
de 03.06.2016, publicada no DOE de 04.06.2016;

CONSIDERANDO o teor das peças informativas extraídas dos autos do
IC nº 61/2014 da 22PJDCCAP, tendo em vista o advento da Resolução
RES-CSMP nº 001/2016, a fim de servirem de base, como notícia de
fato, para a instauração do respectivo procedimento administrativo;

CONSIDERANDO que ao longo da investigação no referido
procedimento foram realizadas diversas diligências, a fim de acionar a
Secretaria de Educação do Município do Recife para adotar as medidas
necessárias à solução das irregularidades apontadas no âmbito da
Escola Municipal Vila Operária do Recife;

CONSIDERANDO que, a despeito de providências adotadas pela
Secretaria de Educação do Município do Recife ao longo daquele
procedimento, remanescem irregularidades nas isntalações físicas da
referida unidade de ensino, de acordo com o Relatório de Vistoria nº
274/2018 – GMAE/MPPE, bem assim se carece de informações a
respeito da substituição do laboratório de informática por um espaço
tecnológico, conforme indicado pela SEM no Ofício nº 03/2017 –
GTEC/DI;

CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de averiguar a atuação da
Secretaria de Educação do Município do Recife para sanar as
irregularidades detectadas;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, inciso VII, da CF/88, que
prevê: “o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (...)
VII - garantia de padrão de qualidade; (...)";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, da RES-CSMP nº 001/2016, de
03.06.2016, publicada no DOE de 04.06.2016, que disciplina, no âmbito
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo,
autorizando o manuseio do último para: "[...] II – acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato
que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento,

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
001/2016, publicada no DOE de 04.06.2016, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que
se segue:

1) registre-se e autue-se a presente Portaria no sistema de gestão de
autos Arquimedes/MPPE, com a juntada dos documentos anexos,
delimitando como objeto da correspondente investigação acompanhar
as providências adotadas pela Secretaria de Educação do Município do
Recife

PORTARIA Nº Nº 71/2018 – 22PJDCCACP
Recife, 20 de novembro de 2018

para sanar as irregularidades nas instalações físicas da Escola
Municipal Vila Operária do Recife, bem assim quanto ao funcionamento
do espaço tecnológico em substituição do laboratório de informática;

2) expeça-se ofício ao Secretário de Educação do Município do Recife,
com cópia da presente portaria e do Relatório de Vistoria nº 274/2018 –
GMAE/MPPE, a fim de que, no prazo de trinta dias, apresente nota
técnica comprovando a correção de todas as irregularidades detectadas
no referido relatório;

3) expeça-se ofício ao Gestor da Escola Municipal Vila Operária do
Recife,  com cópia da presente portaria e do Ofício nº 03/2017 –
GTEC/DI, a fim de que, no prazo de dez dias úteis, preste informções
sobre as atuais condições de funcionamento do denominado espaço
tecnológico daquela unidade de ensino;

4) após o decurso do prazo assinalado no itens “2” e “3”, com ou sem
resposta, à conclusão;

5) publique-se a presente portaria no DOE (versão eletrônica);

Recife, 20 de novembro de 2018.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
22º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAJEDO

PORTARIA Nº 001/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
em exercício cumulativo na Promotoria de Justiça de Lajedo, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório tramitando
nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o n° 002/2016
(Autos nº 2016/2186548), instaurado para apurar possível ato de
improbidade administrativa na gestão do ex-prefeito de Lajedo Antônio
João Dourado, quando ocorreram irregularidades quanto ao pagamento
de servidores municipais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ne, da
Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), prorrogável
uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, conforme o caso, a
conversão do procedimento preparatório em inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n° 002/2016 em
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR o servidor Vimael Batista Silva, para funcionar como
Secretário Escrevente.

DETERMINAR:

1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa.

PORTARIA Nº Nº 001/2018-.
Recife, 8 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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2.A remessa de cópias desta portaria:

2.1 - ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento,
através de ofício;

2.2 - à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado, por meio magnético;

2.3 - a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através de
ofício.

2.4 - Remeta-se os presentes autos ao Analista Ministerial – Área
Ciências Contábeis, para elaboração de parecer conclusivo, haja vista,
cumprida a solicitação do referido analista.

Lajedo, 08 de novembro de 2018.

GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça de Lajedo

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAJEDO

PORTARIA Nº 002/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
em exercício cumulativo na Promotoria de Justiça de Lajedo, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos dos
artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e
ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório tramitando
nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o n° 003/2016
(Autos nº 2016/2201545), instaurado para apurar possível irregularidade
no Convênio nº PE-095, firmado entre a Prefeitura Municipal de Lajedo e
a BENFAM- Sociedade Civil Bem Estar Familiar no Brasil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ne, da
Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), prorrogável
uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, conforme o caso, a
conversão do procedimento preparatório em inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n° 002/2016 em
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR o servidor Vimael Batista Silva, para funcionar como
Secretário Escrevente.

DETERMINAR:

1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa.

2.A remessa de cópias desta portaria:

2.1 - ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento,
através de ofício;

PORTARIA Nº Nº 002/2018-.
Recife, 8 de novembro de 2018

2.2 - à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado, por meio magnético;

2.3 - a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através de
ofício.

2.4 – Ao Prefeito do Município de Lajedo, requisitando: a) Cópia das
notas fiscais, recibos e demais documentos que comprovem todas as
despesas realizadas com os recursos do Convênio; b)  Cópia do Extrato
Bancário pelo qual foram movimentados os recursos do Convênio; c)
Comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

2.5 – Após recebimento dos documentos requisitados a Prefeitura (item
2.4) Remeta-se os presentes autos ao Analista Ministerial – Área
Ciências Contábeis, para elaboração de parecer conclusivo.

Lajedo, 08 de novembro de 2018.

GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça de Lajedo

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
PORTARIA Nº 019/2018

INSTAURA O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 010/2018

Órgão: Promotoria de Justiça de Tuparetama.
Áreas de Atuação: Direito do Consumidor.
Temas: Promoção dos Direitos do Consumidor.
Assuntos: Práticas abusivas e prevenção a potenciais crimes contra as
relações de consumo e contra a economia popular.
Interessado: Sociedade.

Objeto: Apuração das medidas necessárias à promoção dos direitos do
consumidor, com o fim de coibir  a majoração de preços dos gêneros
alimentícios, remédios e combustíveis, durante o período denominado
“Crise dos Combustíveis”.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174,
de 4 de julho de 2017, e:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdi-cional, incumbida da defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, pro-mover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CRFB/1988, art. 129, III);
CONSIDERANDO, ainda, que a Lei nº 8.078, de 1990, em seu art. 82,
inciso I, atribui ao Minis-tério Público o poder-dever de defender os
direitos e interesses dos consumidores a título coletivo;
CONSIDERANDO que, na definição dada pela Resolução CNMP

PORTARIA Nº Nº 019/2018   -
Recife, 21 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros
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Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Renato da Silva Filho
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nº 164, de 28 de março de 2017, “A recomendação é instrumento de
atuação extrajudicial do Ministério Público por inter-médio do qual este
expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar deter-minados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas” (art. 1º);
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolu-ção CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebra-do; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO as notícias veiculadas na imprensa e mídias sociais
de que alguns postos de gasolina e comerciantes de gêneros
alimentícios, água mineral, remédios, dentre outros produtos de primeira
necessidade, aproveitando-se da greve dos caminhoneiros, estariam se
aproveitando do momento e elevando os preços de seus produtos a
patamares exorbitantes na segunda quinzena do mês de maio de 2018,
durante o período denominado  “Crise dos Combustíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, ser imprescindível fiscalizar o respeito ao
teor da Recomendação nº 001/2018 e o seu efetivo cumprimento, bem
como de analisar a necessidade de adoção de outras medidas nos
âmbitos extrajudicial e/ou judicial;
RESOLVE:
Instaurar procedimento administrativo com a finalidade de colher
elementos de convicção acerca dos fatos acima descritos.
Determino as seguintes diligências:
i) Autue-se e registre-se o presente feito no Arquimedes;
ii) Colacionem-se a Recomendação n° 001/2018 expedida por esta
Promotoria de Justiça, bem como os expedientes encaminhados,
inclusive o Ofício enviado à Delegacia de Polícia local;
iii) Certifique-se sobre a existência de registro de alguma reclamação,
representação ou Notícia de Fato nesta Promotoria de Justiça a versar
sobre o assunto;
iv) Oficiem-se: a) à Polícia Civil, solicitando informações sobre a
existência de algum inquérito policial em trâmite, a tratar sobre o
assunto; b) à Polícia Militar, solicitando informações sobre o registro de
algum boletim de ocorrência, a tratar sobre o assunto;
v) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional à Promotoria de
Defesa do Consumidor; c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para
a devida publicação no Diário Oficial;
vi) Realizadas essas diligências, com a chegada das informações, faça-
se conclusão dos au-tos para análise acerca da necessidade de adoção
de outras medidas, inclusive eventual apu-ração de responsabilidade.

Tuparetama, PE, 21 de novembro de 2018.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
Promotor de Justiça de Tuparetama

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
PORTARIA Nº 020/2018
INSTAURA O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 011/2018

Órgão: Promotoria de Justiça de Tuparetama.

PORTARIA Nº  Nº 020/2018  -
Recife, 21 de novembro de 2018

Áreas de Atuação: Direito do Consumidor.
Temas: Promoção dos Direitos do Consumidor.
Assuntos: Práticas abusivas e prevenção a potenciais crimes contra as
relações de consumo e contra a economia popular.
Interessado: Sociedade.

Objeto: Apuração das medidas necessárias à promoção dos direitos do
consumidor, com o fim de coibir a majoração de preços dos gêneros
alimentícios, remédios e combustíveis, durante o período denominado
“Crise dos Combustíveis”.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174,
de 4 de julho de 2017, e:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdi-cional, incumbida da defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, pro-mover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CRFB/1988, art. 129, III);
CONSIDERANDO, ainda, que a Lei nº 8.078, de 1990, em seu art. 82,
inciso I, atribui ao Minis-tério Público o poder-dever de defender os
direitos e interesses dos consumidores a título coletivo;
CONSIDERANDO que, na definição dada pela Resolução CNMP nº
164, de 28 de março de 2017, “A recomendação é instrumento de
atuação extrajudicial do Ministério Público por inter-médio do qual este
expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar deter-minados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas” (art. 1º);
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolu-ção CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebra-do; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO as notícias veiculadas na imprensa e mídias sociais
de que alguns postos de gasolina e comerciantes de gêneros
alimentícios, água mineral, remédios, dentre outros produtos de primeira
necessidade, aproveitando-se da greve dos caminhoneiros, estariam se
aproveitando do momento e elevando os preços de seus produtos a
patamares exorbitantes na segunda quinzena do mês de maio de 2018,
durante o período denominado  “Crise dos Combustíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, ser imprescindível fiscalizar o respeito ao
teor da Recomendação nº 002/2018 e o seu efetivo cumprimento, bem
como de analisar a necessidade de adoção de outras medidas nos
âmbitos extrajudicial e/ou judicial;
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RESOLVE:
Instaurar procedimento administrativo com a finalidade de colher
elementos de convicção acerca dos fatos acima descritos.
Determino as seguintes diligências:
i) Autue-se e registre-se o presente feito no Arquimedes;
ii) Colacionem-se a Recomendação nº 002/2018 expedida por esta
Promotoria de Justiça, bem como os expedientes encaminhados,
inclusive o Ofício enviado à Delegacia de Polícia local;
iii) Certifique-se sobre a existência de registro de alguma reclamação,
representação ou Notícia de Fato nesta Promotoria de Justiça a versar
sobre o assunto;
iv) Oficiem-se: a) à Polícia Civil, solicitando informações sobre a
existência de algum inquérito policial em trâmite, a tratar sobre o
assunto; b) à Polícia Militar, solicitando informações sobre o registro de
algum boletim de ocorrência, a tratar sobre o assunto;
v) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional à Promotoria de
Defesa do Consumidor; c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para
a devida publicação no Diário Oficial;
vi) Realizadas essas diligências, com a chegada das informações, faça-
se conclusão dos autos para análise acerca da necessidade de adoção
de outras medidas, inclusive eventual apuração de responsabilidade.

Tuparetama, PE, 21 de novembro de 2018.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
Promotor de Justiça de Tuparetama

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
PORTARIA Nº 021/2018
INSTAURA O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 012/2018

Órgão: Promotoria de Justiça de Tuparetama.
Áreas de Atuação: Direito do Consumidor.
Temas: Promoção dos Direitos do Consumidor.
Assuntos: Práticas abusivas e prevenção a potenciais crimes contra as
relações de consumo, contra a economia popular e o meio ambiente.
Interessado: Sociedade.

Objeto: Apuração das medidas necessárias à promoção dos direitos do
consumidor, com o fim de evitar a paralisação de serviços públicos
essenciais, a mortandade de aves e animais por falta de ração, e o
desmantelamento dos meios de produção da Região, durante o período
denominado “Crise dos Combustíveis”.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174,
de 4 de julho de 2017, e:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbida da defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CRFB/1988, art. 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas

PORTARIA Nº  Nº 021/2018  -
Recife, 21 de novembro de 2018

necessárias a sua garantia (CRFB/1988, art. 129, II);
CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CRFB/1988, art. 129, III);
CONSIDERANDO, ainda, que a Lei nº 8.078, de 1990, em seu art. 82,
inciso I, atribui ao Ministério Público o poder-dever de defender os
direitos e interesses dos consumidores a título coletivo;
CONSIDERANDO que, na definição dada pela Resolução CNMP nº
164, de 28 de março de 2017, “A recomendação é instrumento de
atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este
expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas” (art. 1º);
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO as notícias veiculadas na imprensa e mídias sociais
de que estavam acontecendo bloqueios a veículos de transportes de
“cargas vivas”, bem como de insumos e produtos indispensáveis à
continuidade da prestação de serviços públicos essenciais e à
manutenção dos meios de produção, inclusive criatórios de aves e
animais, na segunda quinzena do mês de maio de 2018, durante o
período denominado  “Crise dos Combustíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, ser imprescindível fiscalizar o respeito ao
teor da Recomendação nº 003/2018 e o seu efetivo cumprimento, bem
como de analisar a necessidade de adoção de outras medidas nos
âmbitos extrajudicial e/ou judicial;
RESOLVE:
Instaurar procedimento administrativo com a finalidade de colher
elementos de convicção acerca dos fatos acima descritos.
Determino as seguintes diligências:
i) Autue-se e registre-se o presente feito no Arquimedes;
ii) Colacionem-se a Recomendação nº 003/2018 expedida por esta
Promotoria de Justiça, bem como os expedientes encaminhados,
inclusive o Ofício enviado à Delegacia de Polícia local;
iii) Certifique-se sobre a existência de registro de alguma reclamação,
representação ou Notícia de Fato nesta Promotoria de Justiça a versar
sobre o assunto;
iv) Oficiem-se: a) à Polícia Civil, solicitando informações sobre a
existência de algum inquérito policial em trâmite, a tratar sobre o
assunto; b) à Polícia Militar, solicitando informações sobre o registro de
algum boletim de ocorrência, a tratar sobre o assunto;
v) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional à Promotoria de
Defesa do Consumidor; c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para
a devida publicação no Diário Oficial;
vi) Realizadas essas diligências, com a chegada das informações, faça-
se conclusão dos autos para análise acerca da necessidade de adoção
de outras medidas, inclusive eventual apuração de responsabilidade.

Tuparetama, PE, 21 de novembro de 2018.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça
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AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
Promotor de Justiça de Tuparetama

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

PORTARIA Nº. 106/2018
Nº AUTO 2017/2595870
Nº DOC. 7986233

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 17044–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte a sra.
Cacilda Andrade Silva;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, à Equipe Técnica, para adoção das providências que
entenderem adequadas ao caso, podendo se utilizar das diligências
necessárias no sentido de obter maiores esclarecimentos sobre a
atuação situação da idosa, inclusive, a fim de saber em qual ILPI se
encontra acolhida.

Após, voltem-me conclusos.

Recife, 29 de Novembro de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

PORTARIA Nº Nº. 106/2018   -
Recife, 29 de novembro de 2018

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

2ª Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA 2ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

EDITAL Nº -EDITAL DE CONVOCAÇÃO -
Recife, 26 de novembro de 2018

PP nº 026/2018

A 2ª Promotoria de Justiça Cível de São Lourenço da Mata CONVIDA
toda a  comunidade, representantes de organizações não
governamentais, movimentos sociais, entidades sindicais, membros da
iniciativa privada, instituições acadêmicas e de pesquisa e o público em
geral para a AUDIÊNCIA PÚBLICA sobre o tema: IMPLANTAÇÃO DE
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL PARA OS
MORADORES RESIDENTES NO LOTEAMENTO VILA DOURADA,
que será realizada no dia 12.12.2018, a partir das 09:00 horas, no
auditório da Sede das Promotorias de Justiça de São Lourenço da Mata,
localizada na Rua Tito Pereira, n° 306, com o objetivo de subsidiar a
atuação do Membro do Ministério Público na adoção de medidas
judiciais e extrajudiciais necessárias para a garantia do direito ao
abastecimento de água.

Programação
09:00 horas: recepção dos participantes e assinatura da lista de
presença.
09:10 horas: abertura dos trabalhos.
09:20 horas : fala das entidades convocadas (COMPESA e
Representante do Grupo de Moradores do Loteamento Vila Dourada).
10:20 horas: escuta das autoridades convidadas, das entidades e do
público inscrito para intervenções orais.
11:00 horas – debates.
12:00 horas: encerramento dos trabalhos.

Ficam estabelecidas as seguintes regras:
1. as manifestações dos presentes devem ser precedidas de inscrição e
serão realizadas pelo tempo máximo de 10 minutos;
2. as autoridades convocadas poderão se manifestar pelo tempo
máximo de 30 minutos.
3. a audiência pública será gravada e o teor será registrado em ata que
será amplamente divulgada, conforme normatização aplicável.

São Lourenço da Mata, 26 de novembro de 2018

REJANE STRIEDER CENTELHAS
Promotora de Justiça

REJANE STRIEDER

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA/PE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 008/2018
Auto nº 2018/370510

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua presentante abaixo firmada, com atuação na Defesa do Direito à
infância e Juventude, no uso de suas atribuições constitucionais e legais
que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput e 129, inciso II, ambos
da Constituição da República, artigo 201, incisos V e VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) art. 67, inciso IX, da
Constituição do Estado de Pernambuco, pelos artigos 26, e 27, incisos I
a IV, e o seu Parágrafo único, inciso IV, ambos da Lei 8.625/1993, pelo
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, pelo art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 001/2016 e, ainda,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma do
artigo 127, caput, e do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente adota a
doutrina de proteção integral, na qual crianças e adolescentes passam a
ser considerados seres humanos em

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº -    nº 008/2018
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condição peculiar de desenvolvimento, devendo ser prioridade absoluta
da família, da sociedade e do Estado “a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e a convivência familiar e comunitária” (art. 4º, Lei nº
8.069/1990);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece que a “família
é a base da sociedade” (Art. 226) e que compete a ela, juntamente com
o Estado e a sociedade em geral, “assegurar à criança e ao adolescente
o exercício de seus direitos fundamentais” (Art. 227).

CONSIDERANDO que a educação é um direito fundamental,
especialmente para as crianças e adolescentes (art. 53 a 59 da Lei nº
8.069/1990) e que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de discriminação, negligência, exploração, violência,
crueldade e opressão;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, segundo o qual o ensino
será ministrado com base nos princípios da igualdade de condições para
o acesso e permanência na escola e na gratuidade do ensino público
em estabelecimentos oficiais;

CONSIDERANDO que a escola é elemento fundamental e decisivo na
formação da nossa juventude, sendo um verdadeiro núcleo
transformador da sociedade e dos indivíduos, apresentando-se,
inclusive, como um fator primordial para o alcance da cidadania plena;

CONSIDERANDO a necessidade de se erradicar a evasão escolar,
promover um ensino e um ambiente escolar de qualidade, aperfeiçoar o
sistema de educação e a conferir aos alunos e aos educadores um
ambiente escolar seguro;

CONSIDERANDO a necessidade de intervenção da família, Estado e
sociedade quando se constata que a ausência reiterada de um infante
ou jovem à unidade escolar pode levar à perda do ano letivo;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação
ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos
atinentes à infância e juventude, conforme artigos 127 e 129, inciso II,
alínea “m”, da Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII, e 210,
inciso I, da Lei n° 8.069/90;

CONSIDERANDO o teor do Termo de Declarações prestado pelo
adolescente W.P.S, que revela situação de vulnerabilidade.

CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso II e o art. 11, ambos da
Resolução RES-CSMP nº 001/2016, que regulamenta a instauração e
tramitação do Procedimento Administrativo;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotando as  segu in tes  prov idênc ias :

notifique-se os representantes legais do adolescente G.G.S, para
prestarem esclarecimentos dos fatos nesta Promotoria de Justiça no dia
4 de dezembro, às 8h30;
Junte-se aos presentes autos o expediente nº 2018/370510.

Por fim, DETERMINO, que seja enviada cópia da presente Portaria:

1. Ao Conselho Tutelar e CREAS do município de Xexéu, para fins de
conhecimento e registro;
2. À Secretaria Geral do Ministério Público, para providenciar a
publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco;

Autue-se e Registre-se a presente portaria de instauração no Sistema
de Autos e Gestão Arquimedes, atualize a planilha eletrônica pertinente,
insira-se a capa nos autos, observando o prazo de 1 ano para eventual
prorrogação. Providencie-se a

numeração das páginas. Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Água Preta/PE, 26 de novembro de 2018.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de Justiça

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
2º Promotor de Justiça de Água Preta

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPOEIRAS
INQUÉRITO CIVIL Nº 001/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Capoeiras, que esta subscreve,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129,
inc. III da Constituição Federal; e pelos artigos 1º e 8º, § 1º da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998;
CONSIDERANDO o Procedimento de Investigação Preliminar nº
009/2017, instaurado com base no Processo TCE-PE nº 15100232-0,
referente a Prestação de Contas do Gestor da Câmara Municipal de
Capoeiras, Sr. ANTONIO FERREIRA DE MELO, no Exercício 2014,
aprovando as contas do Gestor susomencionado, com ressalvas;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplina
o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução nº
001/2012 do CSMP para conclusão do Procedimento Preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, o qual, se
esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva ação
civil pública ou sua conversão em inquérito civil público;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas judiciais ou extrajudiciais para a solução
do assunto;
RESOLVE:
CONVERTER o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
determinando, de logo, as providências a seguir relacionadas:
I – Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no Sistema Arquimedes;
II – Remetam-se cópias desta Portaria à Secretaria Geral do Ministério
Público, por meio eletrônico, solicitando a publicação da presente no
Diário Oficial do Estado; ao Conselho Superior do Ministério Público; à
Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público
e Social, para conhecimento;
III – Designação da servidora Elisonete Neves de Almeida Nunes,
atualmente à disposição desta Promotoria de Justiça, como Secretária
Escrevente, nos termos do art. 3º, § 5º da RES-CSMP nº 001/2012;
IV – Após, voltem-me os autos conclusos.

Capoeiras/PE, 23 de novembro de 2018.

REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
PROMOTOR DE JUSTIÇA

INQUÉRITO CIVIL Nº - - Nº 001/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Promotor de Justiça de Capoeiras
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INQUÉRITO CIVIL Nº 002/2018
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Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Capoeiras, que esta subscreve,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129,
inc. III da Constituição Federal; e pelos artigos 1º e 8º, § 1º da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998;
CONSIDERANDO o Procedimento de Investigação Preliminar nº
007/2017, instaurado por esta Promotoria de Justiça com base nos
documentos encaminhados pelo Subprocurador-Geral de Justiça em
Assuntos Jurídicos, Dr. Clênio Valença Avelino de Andrade, dando conta
de que a Prefeitura Municipal de Capoeiras, através do Fundo Municipal
de Saúde, celebrou o contrato nº 014/2014 com a empresa
MEDSENIOR-SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA, para a prestação de
serviços médicos complementares para a rede pública de saúde para as
unidades de saúde de Capoeiras-PE;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplina
o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução nº
001/2012 do CSMP para conclusão do Procedimento Preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, o qual, se
esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva ação
civil pública ou sua conversão em inquérito civil público;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas judiciais ou extrajudiciais para a solução
do assunto;
RESOLVE:
CONVERTER o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
determinando, de logo, as providências a seguir relacionadas:
I – Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no Sistema Arquimedes;
II – Remetam-se cópias desta Portaria à Secretaria Geral do Ministério
Público, por meio eletrônico, solicitando a publicação da presente no
Diário Oficial do Estado; ao Conselho Superior do Ministério Público; à
Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público
e Social, para conhecimento;
III – Designação da servidora Elisonete Neves de Almeida Nunes,
atualmente à disposição desta Promotoria de Justiça, como Secretária
Escrevente, nos termos do art. 3º, § 5º da RES-CSMP nº 001/2012;
IV – Após, voltem-me os autos conclusos.

Capoeiras/PE, 28 de novembro de 2018.

REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
PROMOTOR DE JUSTIÇA

REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Promotor de Justiça de Capoeiras

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE GRAVATÁ
COM ATUAÇÃO NA CURADORIA DO MEIO AMBIENTE

INQUÉRITO CIVIL Nº 007/2018
Arquimedes nº 2018/164325

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 1º, 2º, 3º e 16,
Parágrafo Único, da Resolução RES-CSMP 001/2012, de 18.09.2012;

CONSIDERANDO o teor Procedimento Preparatório nº 007/2018,

INQUÉRITO CIVIL Nº Nº 007/2018  -
Recife, 23 de novembro de 2018

em tramitação nesta Promotoria de Justiça, com o escopo de apurar
notícia de poluição sonora provocada pelo estabelecimento denominado
“Pólo Gourmet”, localizado na Rua Duarte Coelho, 144, Prado, nesta
cidade de Gravatá.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I- Atuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de
Inquérito Civil;
II- Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III- Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, para o devido conhecimento;
IV- Notifique-se o representante legal da empresa  para comparecer a
esta Promotoria de Justiça a fim de ser firmado Termo de Ajustamento
de Conduta.

Gravatá, 23 de novembro de 2018.

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Promotora de Justiça

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
2º Promotor de Justiça de Gravatá

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE GRAVATÁ
COM ATUAÇÃO NA CURADORIA DO MEIO AMBIENTE

INQUÉRITO CIVIL Nº 008/2018
Arquimedes nº 2018/59721

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 1º, 2º, 3º e 16,
Parágrafo Único, da Resolução RES-CSMP 001/2012, de 18.09.2012;

CONSIDERANDO o teor Procedimento Preparatório nº 003/2018,
instaurado em razão de notícia de possíveis danos à saúde pública e ao
meio ambiente provocados por uma “vacaria”, situada nesta cidade;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento
Preparatório;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável

INQUÉRITO CIVIL Nº  Nº 008/2018 -
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução do
problema apontado na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I- Atuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de
Inquérito Civil;
II- Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III- Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público e ao Conselho Superior do Ministério Público, para o devido
conhecimento;
IV- Reitere-se o ofício de fls. 23, após, voltem-me conclusos.

Gravatá, 23 de novembro de 2018.

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Promotora de Justiça

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
2º Promotor de Justiça de Gravatá

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA
PARA O MÊS DE DEZEMBRO-2018

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça
Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 14/08/01 e 20/06/05,
conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos dias
10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas quais ficou acordada a
adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores
de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as
sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço
publicar a escala prevista para o mês de DEZEMBRO do ano de 2018.

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço
para atendimento às sessões extraordinárias que forem convocadas, ou
por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente
por motivo de férias, licença acima de 30 dias ou exercício de outro
cargo.

Recife,  29  de novembro de 2018.

Nelma Ramos Maciel Quaiotti
07ª Procuradora de Justiça Cível e
Coordenadora da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

ESCALA Nº  MÊS DE DEZEMBRO-2018
Recife, 29 de novembro de 2018

NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
7º Procurador de Justiça Cível

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



ANEXO DA CONVOCAÇÃO Nº 041/2018 
 
 

ORDEM NOME DOCUMENTO 

01. ORLANDO LUIZ DE MELO NETO 2605661 

02. FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA 6223645 

03. THIAGO BARBOSA BERNARDO 7364597 

04. PABLO DE OLIVEIRA SANTOS  3299794 

05. SERGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO 4955220 

06. JULIANA FALCAO DE MESQUITA ABREU 1269307754 

07. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO 2274369 

08. CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL 6684440 

09. IGOR DE OLIVEIRA PACHECO MG10483856 

10. MARCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANÇA 2212196 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.391/2018 
 
 

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.12.2018 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais 

15.12.2018 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Guilherme Graciliano Araújo Lima 

 
 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.12.2018 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Guilherme Graciliano Araújo Lima 

15.12.2018 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais 
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ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE 

DEZEMBRO-2018 

 
Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça Cíveis presentes nas reuniões 
realizadas em 14/08/01 e 20/06/05, conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos 
dias 10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas quais ficou acordada a adoção do sistema de rodízio 
para o comparecimento dos Procuradores de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, 
para as sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço publicar a escala 
prevista para o mês de DEZEMBRO do ano de 2018. 
 
 

1ª CÂMARA  DE DIREITO CÍVEL 

TERÇA FEIRA - 14:00 HORAS  

Drª LUCIANA MARINHO M. M. E ALBUQUERQUE  – 02ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL * 

Drª ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO – 01ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 

 

DATA  

 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

04/12/18 
Sessão ordinária 

Zulene Santana de Lima Norberto 
01ª Procuradora de Justiça Cível 

 

11/12/18 
Sessão ordinária 

Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
02ª Procurador de Justiça Cível (convocado) 

18/12/18 
Sessão ordinária 

Zulene Santana de Lima Norberto 
01ª Procuradora de Justiça Cível 

 

 

2ª CÂMARA DE DIREITO  CÍVEL 

 QUARTA FEIRA - 14:00 HORAS 

Drº GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR- 12º PROCURADOR DE JUSTIÇA 

CÍVEL  

Drª  NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI   - 07ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL* 

 

DATA  

 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

05/12/18 
Sessão ordinária 

Nelma Ramos Maciel Quaiotti 
07ª Procurador de Justiça Cível 

 
 
 12/12/18 

Sessão ordinária 
Geraldo dos Anjos Netto de Mendonça 

Júnior 
12° Procurador de Justiça Cível 

19/12/18 
Sessão ordinária 

Geraldo dos Anjos Netto de Mendonça 

Júnior 
12° Procurador de Justiça Cível 

 
 

3ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL 

QUINTA  FEIRA - 14:00 HORAS  

Drª. IZABEL CRISTINA DE N. DE S. SANTOS  - 10ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL  

Drª. JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA   – 21º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL  

 

DATA  

 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

06/12/18 
Sessão ordinária 

Deluse Amaral Rolim Florentino 
17ª Procuradora de Justiça Cível 
(convocada) 

 

13/12/18 
Sessão ordinária 

Izabel Cristina de N. de S. Santos 
10ª Procuradora de Justiça Cível  

20/12/18 
Sessão ordinária 

Deluse Amaral Rolim Florentino 
17ª Procuradora de Justiça Cível 
(convocada) 

 

 

4ª CÂMARA DE DIREITO  CÍVEL 

QUINTA  FEIRA - 14:00 HORAS  
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Dr. VALDIR BARBOSA JÚNIOR   – 14ª PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL*                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Drª ALDA VIRGINIA DE MOURA   – 19ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 

 

DATA  

 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

06/12/18 
Sessão ordinária 

Alda Virgínia de Moura 
19ª Procuradora de Justiça Cível 

 

13/12/18 
Sessão ordinária 

Alda Virgínia de Moura 
19ª Procuradora de Justiça Cível 

 

20/12/18 
Sessão ordinária 

Alda Virgínia de Moura 
19ª Procuradora de Justiça Cível 

 

  

5ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL 

QUARTA FEIRA  - 09:00 HORAS 

Drª MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEIRÔA   -  5ª PROCURADORA DE 

JUSTIÇA CÍVEL  

Drª.  THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO - 15ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL* 

 

DATA  

 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

05/12/18 
Sessão ordinária 

Maria Bernadete Martins de Azevedo 

Figueiroa 
05ª Procuradora de Justiça Cível 

 

12/12/18 
Sessão ordinária 

Flávio Roberto Falcão Pedrosa 
20° Procurador de Justiça Cível (convocado) 

 

19/12/18 
Sessão ordinária 

Flávio Roberto Falcão Pedrosa 
20° Procurador de Justiça Cível (convocado) 

 

 

6ª CÂMARA DE DIREITO  CÍVEL 

TERÇA FEIRA  - 14:00 HORAS 

Dr. JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES – 16ª PROCURADOR DE JUSTIÇA 

CÍVEL 

Dra. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI- 09ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL* 

 

DATA  
 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

04/12/18 
Sessão ordinária 

João Antônio de Araújo Freitas 

Henriques 
16º Procurador de Justiça 

 

11/12/18 
Sessão ordinária 

Deluse Amaral Rolim Florentino 
17ª Procuradora de Justiça Cível 
(convocada) 

18/12/18 
Sessão ordinária 

João Antônio de Araújo Freitas 

Henriques 
16º Procurador de Justiça 

 

   

1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO 

TERÇA FEIRA  - 14:00 HORAS 

 

Dr. FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE – 18º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL 

Dr. PAULO LAPENDA FIGUEIROA  -  17ª PROCURADOR DE JUSTIÇA* 

 

 

DATA  
 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

04/12/18 
Sessão ordinária 

Francisco Sales de Albuquerque 
18º Procurador de Justiça Cível 

 

11/12/18 
Sessão ordinária 

Francisco Sales de Albuquerque 
18º Procurador de Justiça Cível 

18/12/18 
Sessão ordinária 

Francisco Sales de Albuquerque 
18º Procurador de Justiça Cível 

  

2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO 

QUINTA FEIRA  - 14:00 HORAS 

 

Dr. IVAN WILSON PORTO – 06º PROCURADOR  DE JUSTIÇA CÍVEL   
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Dra. TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA - 04º PROCURADORA  DE JUSTIÇA CÍVEL* 

 

DATA  
PROCURADORES 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

PROCURADORES 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

06/12/18 
Sessão ordinária 

José Elias Dubard de Moura Rocha 
21° Procurador de Justiça Cível 

 
 
 

13/12/18 
Sessão ordinária 

Flávio Roberto Falcão Pedrosa 
20° Procurador de Justiça Cível (convocado) 

 

20/12/18 
Sessão ordinária 

José Elias Dubard de Moura Rocha 
21° Procurador de Justiça Cível 

 

 
 

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO 

TERÇA FEIRA  - 09:00 HORAS  

Dr. SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES – 20º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL* 

Drª. JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA - 03ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 

 

 

DATA  

 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

04/12/18 
Sessão ordinária 

Judith Pinheiro Silveira Borba 
03° Procuradora de Justiça Cível  

 

11/12/18 
Sessão ordinária 

Judith Pinheiro Silveira Borba 
03° Procuradora de Justiça Cível 

18/12/18 
Sessão ordinária 

Judith Pinheiro Silveira Borba 
03° Procuradora de Justiça Cível 

 
 

 

4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO 

SEXTA FEIRA  - 09:00 HORAS 

Drª LÚCIA DE ASSIS - 11ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 

Dr. CARLOS ROBERTO SANTOS - 13º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL * 

 

 

DATA 
 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

SESSÕES 

EXTRAORDINÁRIAS 

07/12/18 
Sessão ordinária 

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho 
14° Procurador de Justiça Cível 
(convocado) 

 

14/12/18 
Sessão ordinária 

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho 
14° Procurador de Justiça Cível 
(convocado) 

21/12/18 
Sessão ordinária 

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho 
14° Procurador de Justiça Cível 
(convocado) 

 
 
 

2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO EXTRAORDINÁRIA 

SEGUNDA-FEIRA  - 09:30 HORAS 

 

DATA 
 

10/12/2018 
Sessão ordinária 

Lúcia de Assis 
11ª Procuradora de Justiça Cível 

 

2ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL EXTRAORDINÁRIA 

QUARTA-FEIRA  - 14:00 HORAS 

 

DATA  

 

SESSÕES ORDINÁRIAS 

05/12/18 
Sessão ordinária 

Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
02ª Procurador de Justiça Cível (convocado) 

12/12/18 
Sessão ordinária 

Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
02ª Procurador de Justiça Cível (convocado) 
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19/12/18 
Sessão ordinária 

Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
02ª Procurador de Justiça Cível (convocado) 

 
OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões 
extraordinárias que forem convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos 
temporariamente por motivo de férias, licença acima de 30 dias ou exercício de outro cargo.  
 

    Recife,  29  de novembro de 2018. 

 

Nelma Ramos Maciel Quaiotti 

07ª Procuradora de Justiça Cível e 

Coordenadora da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível  

 

ANEXOS - ESCALA Nº  MÊS DE DEZEMBRO-2018

ANEXOS - ESCALA Nº  MÊS DE DEZEMBRO-2018


		2018-11-29T19:02:36-0300
	PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA:24417065000103




